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Apresentação 

O leitor tem nas mãos a segunda edição da publicação sobre o Programa Bra-
sileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – Implantação no Distrito Fede-
ral. Mais atualizada e escrita em linguagem simples, embora com abordagem 
abrangente, esta versão propõe-se a ser um manual acessível para gerentes 
de comissões de licitações, diretores e presidentes de autarquias e demais 
órgãos da administração pública, interessados em saber mais sobre a atualís-
sima questão da qualidade na construção. 

Assim como os novos mercados premiam a competitividade, selecionando as 
empresas líderes, os países que sabem tirar proveito da integração de suas re-
giões saem na frente na competição internacional. Especialmente se levarmos 
em conta que esse processo de aprimoramento é dinâmico e, sendo ainda par-
cial em nossa economia, precisa ser disseminado para todo o setor produtivo 
do país. O que ganha uma importância a mais quando o segmento industrial em 
questão é o da construção civil, que, neste momento, cresce a passos largos 
após 20 anos de parco desenvolvimento.

Consciente disso foi que o governo brasileiro construiu um plano orientado 
para uma melhor distribuição da riqueza entre as regiões e os cidadãos bra-
sileiros. Essa conjugação de fatores é decisiva para assegurar um novo mo-
delo de crescimento que supere os crônicos ciclos de expansão e retração do 
passado – e contornar transtornos como ver obras inacabadas e empreendi-
mentos dispendiosos.

Com base nesse entendimento, surgiu, então, o Programa Brasileiro da Qua-
lidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), que se configura como um im-
portante instrumento para se alcançar esses objetivos. O PBQP-H representa, 
assim, um caminho para a competitividade e para a melhoria da qualidade de 
vida da população, pois atua em áreas como educação, saúde, relações de 
consumo, trabalho, cultura, administração pública e setor produtivo. 

A tradução atualizada desses conceitos e conhecimentos compõe esta publica-
ção, que contou com a compreensão do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCDF) para a implantação do PBQP-H nas obras públicas realizadas pelo 
Governo do Distrito Federal. Segundo o órgão auditor, a exigência – aprova-
da pela decisão 1.876/2003 do TCDF e pelo acórdão 251511 do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal de 12/07/2006 – da qualidade é fundamental das 
empresas. Hoje temos mais de 600 licitações já realizadas para as quais não 



há recurso no que se refere ao PBQP-H. Trata-se, portanto, de um trabalho de 
consonância e concordância entre o setor da indústria da construção e o TCDF, 
dada importância do tema qualidade nas obras. 

Este livro é, portanto, o resultado da união entre o Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do DF (Sinduscon-DF), Associação Brasiliense de Construto-
res (Asbraco), Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário 
do Distrito Federal (Ademi-DF), o Governo do Distrito Federal (GDF) e o Po-
der Judiciário, que buscam concretizar esse projeto e conquistar as metas do 
PBQP-H, as quais levarão modernização, qualidade e melhoria ao processo 
construtivo. 

Sigmar Carlos Bielefeld
Coordenador Geral do PBQP-H no GDF
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O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H, por 
ser essencialmente um programa para conscientização dos agentes atuantes 
no setor da construção civil quanto à qualidade, tendo um caráter de partici-
pação voluntária e respeitando as diferenças culturais e tecnológicas a nível 
regional existentes, apresenta-se como estrutura descentralizada, na qual cada 
estado ou município, através do governo e das entidades privadas representati-
vas do setor da construção, estabelece sua adesão ao programa.

Em novembro de 2000, o Governo do Distrito Federal - GDF, por meio do De-
creto nº. 21.681, de 06 de novembro de 2000, presente no anexo B deste do-
cumento, estabelece a adoção do PBQP-H na região. Naquela oportunidade, 
declararam adesão ao programa, comprometendo-se a envidar esforços para 
sua implantação, as seguintes entidades e instituições contratantes, fornecedo-
ras de serviços de construção civil e de apoio técnico:

Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da Re-
pública – SEDU/PR;

Governo do Distrito Federal – GDF;

Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras;

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação;

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência 
e Tecnologia;

Secretaria de Estado de Segurança Pública;

Secretaria de Estado de Educação;

Secretaria de Estado de Saúde;

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento;

Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento;

Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Recursos Hídricos;

Secretaria de Estado de Gestão Administrativa;
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Superintendência das Administrações Regionais;

Caixa Econômica Federal – CEF;

Banco de Brasília S.A. – BRB;

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap;

Companhia de Saneamento do Distrito Federal – CAESB;

Departamento de Estradas de Rodagem – DER-DF;

Companhia Energética de Brasília – CEB;

Departamento de Trânsito – Detran-DF;

Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap;

Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana de Brasília – SALUB;

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ-DF;

Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil – CBIC;

Federação das Indústrias do Distrito Federal – Fibra;

Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal – Sinduscon-DF;

Associação Brasiliense de Construtores – Asbraco;

Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário no Distrito 
Federal – Ademi-DF;

Serviço Social da Construção Civil – Seconci-DF;

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário 
de Brasília;

Federação Internacional das Profissões Imobiliárias – FIABCI;
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Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae-DF;

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – Senai-DF;

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA-DF;

Clube de Engenharia – CENB-DF;

Associação Brasileira de Engenheiros Civil – ABENC-DF;

Sindicato dos Engenheiros de Brasília – CENB;

Universidade de Brasília - UnB;

Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB-DF;

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq;

Instituto Euvaldo Lodi – IEL;

Associação Brasileira de Cimento Portland – ABCP.

A representação e responsabilidade por parte do setor público na implan-
tação deste programa está a cargo da Secretaria de Estado de Obras e de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, enquanto para o setor privado 
se dá através do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Fede-
ral - Sinduscon-DF, da Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado 
Imobiliário do Distrito Federal – Ademi-DF e da Associação Brasiliense de 
Construtores - Asbraco.

O Grupo de Coordenação Geral do Programa Brasileiro de Qualidade e Pro-
dutividade do Habitat – PBQP-H, no âmbito do Governo do Distrito Federal foi 
designado pelo Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras por meio da 
Portaria Nº 10, de 19 de março de 2001.

Das 19 unidades da federação que já fizeram a adoção do PBQP-H, o Distrito Fe-
deral é o primeiro a implantá-lo com enfoque global no que concerne ao Habitat. 
Com base neste fato, o PBQP-H no Distrito Federal desde o primeiro momento 
tem enfocado em todos os setores da construção civil atuantes na região.
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Regulamentação do PBQP-H no Distrito Federal

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat implantado no 
âmbito do Governo do Distrito Federal está regulamentado pela Portaria Con-
junta SO/SEDUH Nº 10 de 18 de outubro de 2006, deste documento e contém a 
estrutura administrativa, os prazos e exigências para cada sub-setor atuante. 

Para o sub-setor de obras de Edificações, os requisitos para qualificação na 
especialidade técnica de execução de obras estão definidos de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo SIAC -  Sistema de Avaliação da Conformidade de 
Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil apresentados pela Secre-
taria Habitacional do Ministério das Cidades, presente neste documento, e seu 
processamento baseado no Regimento instituído pela Portaria No. 67, de 21 
de novembro de 2000 e Portaria nº 118, de 15 de março de 2005, desta mesma 
secretaria, presentes neste documento.

Quanto ao sub-setor de execução de obras de urbanização, está regulamenta-
do pela Portaria Conjunto SO/Seduma nº 01 de 11 de abril de 2007.

O Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) aprovou a inclusão de exigên-
cia do PBQP-H nos editais de licitação através da Decisão Extraordinária nº 
1876/2003, processo TCDF nº 644/2002 na Sessão Ordinária nº 3.741, de 24 
de abril de 2003, anexo E.

Vantagens da contratação de empresas certificadas pelo 
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat – 

PBQP-H - Ref.: Nota de Inspeção nº 02/07_644/02

O PBQP-H

A expectativa do governo é viabilizar um horizonte mais rico em informações, 
para a tomada de decisões, e promover parcerias entre o setor público e a ini-
ciativa privada no interesse do País.

Assim como os novos mercados premiam a competitividade selecionando as 
empresas líderes, os países que sabem tirar proveito da integração de suas re-
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giões saem na frente na competição internacional. Consciente disso, o governo 
brasileiro construiu um plano orientado para uma melhor distribuição da riqueza 
entre as regiões e os cidadãos brasileiros. Essa conjugação de fatores é deci-
siva para assegurar um novo modelo de crescimento que supere os crônicos 
ciclos de expansão e retração do passado.

Os ganhos de produtividade, qualidade e escala alcançados até agora vão con-
tribuir para aumentar a competitividade dos produtos brasileiros no exterior, 
elevando ainda mais as nossas exportações.

Entretanto, é preciso reconhecer que esse processo de aprimoramento é dinâ-
mico e, sendo ainda parcial em nossa economia, precisa ser disseminado para 
todo o setor produtivo do país. O objetivo é atingir tanto as empresas de grande 
e médio portes quanto os micro e pequenos empresários.

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) é um 
importante instrumento para se alcançar esse objetivo. Representa um caminho 
para a competitividade e para a melhoria da qualidade de vida da população, 
pois atua em áreas como educação, saúde, relações de consumo, trabalho, 
cultura, administração pública e setor produtivo. 

O programa prevê a implantação do Sistema de Informações ao Consumidor, 
a criação de campanhas de educação para a qualidade e a realização de pes-
quisas sobre a satisfação dos usuários do setor público, além de treinamento 
de profissionais.

A reestruturação produtiva será também impulsionada pelas condições ma-
croeconômicas, pelos financiamentos das agências oficiais de crédito e pelos 
programas nas áreas de informação e conhecimento, infra-estrutura e defesa 
da concorrência. O alvo é o consumidor. O aumento da produtividade e da qua-
lidade, num ambiente competitivo, resulta em benefícios para a sociedade.

Melhorar a gestão ambiental

O Brasil detém a maior diversidade biológica do planeta, 40% das florestas 
tropicais e 20% da água doce disponível no mundo. Um volume significativo de 
nosso Produto Interno Bruto está associado diretamente aos recursos naturais. 
A gestão e o uso adequado desse imenso patrimônio ambiental são fundamen-
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tais para o desenvolvimento sustentável do país e para a conseqüente melhoria 
da qualidade de vida do cidadão. A gestão dos recursos naturais não é tarefa 
exclusiva do governo federal. É preciso uma forte parceria com o setor privado, 
estados, municípios e sociedade civil organizada para que se possa preve-
nir, reduzir ou compensar os danos causados ao meio ambiente pelo aumento 
das atividades socioeconômicas. Ao mesmo tempo, é necessário estimular o 
desenvolvimento e criar oportunidades de negócios e investimentos voltados 
para a proteção e conservação do meio ambiente, uso da biodiversidade, eco-
turismo, geração de energia limpa, gestão do patrimônio natural e utilização 
sustentável dos recursos naturais.

O sucesso do novo modelo de gestão depende de uma mudança cultural. Exige 
a conscientização de gestores públicos e privados e a participação direta das co-
munidades na conservação e uso dos recursos naturais. O Programa Brasileiro 
da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) também tem essa finalidade. 
O governo trabalha para melhorar a qualidade ambiental nas cidades, através do 
aperfeiçoamento da infra-estrutura sanitária, redução da poluição e mudanças 
nos padrões de produção e consumo da sociedade. É fundamental apoiar tam-
bém os projetos de utilização de tecnologias limpas por parte das empresas e o 
uso racional dos recursos hídricos, florestais e da nossa biodiversidade.

Ampliar a capacidade de inovação

A globalização é um fenômeno irreversível neste final de século, e a tendência para 
os próximos anos é o seu aprofundamento. Nesse cenário, a Ciência e a Tecnolo-
gia assumem papel estratégico para o êxito do projeto de desenvolvimento do país. 
Ampliar a capacidade de inovação, inserindo os avanços do conhecimento em no-
vos produtos e serviços é determinante para a competitividade das empresas, para 
a geração de melhores empregos e para o aumento das exportações. 

A capacidade de inovação do país não depende apenas do apoio governamen-
tal. É fundamental a ampliação dos investimentos em pesquisa e desenvolvi-
mento por parte do setor privado. A integração entre universidades, centros de 
pesquisa e laboratórios com a área empresarial, garante a disseminação do 
conhecimento e a sua apropriação pelo setor produtivo. O programa Inovação 
para Competitividade tem por objetivo o desenvolvimento e a difusão de ino-
vações tecnológicas para melhorar a competitividade das empresas, possibi-
litando a inserção da economia brasileira no mercado internacional em bases 
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mais competitivas. Uma das principais diretrizes do governo para os próximos 
anos é o desenvolvimento e a difusão de novas aplicações das redes de alta 
velocidade. Mais uma vez o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
do Habitat (PBQP-H) está inserido no contexto.

Promover a modernização da infra-estrutura e a melhoria dos 
serviços de telecomunicações, energia e transportes

Investir em infra-estrutura é fundamental para o crescimento da economia 
nos próximos anos. Com a modernização e a universalização dos serviços de 
telecomunicações, energia e transportes, o Brasil estará dando um importante 
passo em direção ao desenvolvimento sustentado e à melhoria da qualidade de 
vida da população brasileira.

Promover a reestruturação produtiva com vistas a  
estimular a competição no mercado interno

Em um ambiente de inflação elevada e altas tarifas de importação, como ocor-
ria no passado recente, as empresas relutavam em promover os investimentos 
necessários à sua adaptação aos avanços tecnológicos mundiais. Resultado: 
a economia brasileira era suprida por produtos de baixa qualidade com preços 
elevados. A falta de competição contribuía para o aumento mais acelerado dos 
preços. Nos últimos cinco anos, graças à estabilização promovida pelo Plano 
Real e à maior abertura da economia, a situação do país está mudando. 

A economia brasileira tem respondido ao desafio da concorrência externa acir-
rada, empenhando-se em elevar a produtividade. Disseminou-se a utilização de 
tecnologias modernas de produção e gerenciamento a tal ponto que, no período 
1994 - 1997, a produtividade média da indústria aumentou 22,6%. O número de 
certificados ISO 9000 cresceu de 950 em 1995 para 4.500 em meados de 1999. 
Dessa nova realidade resultaram produtos de melhor qualidade e preços meno-
res para os consumidores brasileiros. O espaço para os produtos nacionais no 
mercado externo também cresceu, mesmo com as dificuldades circunstanciais 
enfrentadas pelo setor exportador. No período 1994 - 1998, as exportações bra-
sileiras cresceram 17,4%. Os ganhos de produtividade, qualidade e escala al-
cançados até agora vão contribuir para aumentar a competitividade dos produtos 
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brasileiros no exterior, elevando ainda mais as nossas exportações.

Entretanto, é preciso reconhecer que esse processo de aprimoramento é dinâ-
mico e, sendo ainda parcial em nossa economia, precisa ser disseminado para 
todo o setor produtivo do país. O objetivo é atingir tanto as empresas de grande 
e médio portes quanto os micro e pequenos empresários.

Ampliar o acesso aos postos de trabalho  
e melhorar a qualidade do emprego

A questão do emprego é hoje uma grande preocupação mundial. Mesmo os pa-
íses mais avançados têm encontrado sérias dificuldades para atenuar os efeitos 
da globalização e dos avanços tecnológicos sobre o mercado de trabalho. Além 
disso, os níveis de emprego têm sido diretamente afetados pelas baixas taxas de 
crescimento econômico observadas em todo o mundo. No Brasil, não é diferente. 
A geração de empregos é prioridade. A criação de novos postos de trabalho é a 
principal referência do governo para a alocação de recursos públicos.

Terão destaque os programas com maior impacto na geração de empregos, 
como aqueles voltados para o aumento das exportações, melhoria da infra-
estrutura econômica, desenvolvimento do turismo, apoio à agricultura familiar e 
outros investimentos capazes de estimular a retomada do crescimento econô-
mico. O Brasil está se adequando rapidamente ao mundo globalizado. Isso se 
observa pelo esforço de reestruturação das empresas em busca de competitivi-
dade, fundamental para o aumento da eficácia da economia nacional.

Os benefícios da implantação do PBQP-H 
Investimentos X Qualidade final das obras

Diversos benefícios podem ser citados com a implantação do Programa Brasilei-
ro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H tanto para o setor da cons-
trução civil quanto para o governo, considerando também o benefício social. 

De acordo com trabalho intitulado “Análise de Perdas x Capacidade das empre-
sas de implantação de Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ) e Sistemas de 
Gestão Ambiental (SGA)”, realizado pela Universidade de Brasília (UnB), com 
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apoio do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae-DF) e Sindi-
cato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal (Sinduscon-DF), onde 
se levantou as perdas de materiais em 10 canteiros de obras no Distrito Federal, 
os resultados obtidos de valores de perdas para concreto usinado, aço estrutural, 
blocos cerâmicos, blocos de concreto e placas cerâmicas, variaram de 2,48% a 
19,19%, percentuais que podem chegar até a 15% do total da obra.

Com a implantação do sistema da qualidade PBQP-H, as empresas vêm sensi-
velmente melhorando seus processos construtivos, conseguindo baixar signifi-
cativamente as perdas em até 7%. 

Outros benefícios que podem ser verificados nas empresas com a implantação 
de sistemas da qualidade, além da redução das perdas, é o aumento da com-
petitividade, a melhoria da imagem da empresa, modernização tecnológica e 
gerencial, o aperfeiçoamento dos processos e conseqüentemente uma maior 
satisfação do cliente. 

Na área social, podemos destacar a qualificação dos recursos humanos. Um 
dos requisitos do SiAC refere-se ao treinamento do pessoal que executa as 
atividades que influem na qualidade. Conseqüentemente os aspectos relativos 
a segurança do trabalho são atendidos verificando-se canteiros de obras com 
maior padronização, organização e higiene.

Neste sentido, o Sinduscon-DF e Senai-DF vêm desenvolvendo programas gra-
tuitos de capacitação e treinamento das equipes de trabalho fundamentais para 
a melhoria contínua da qualidade da produção. 

O setor público também se beneficia, considerando que o poder de compra dos 
órgãos públicos é meio eficaz para garantir um menor custo e maior qualidade 
final de suas obras. 

O custo de obras públicas deve ser analisado sobre três aspectos: 

-	 custo de construção;

-	 custo de manutenção;

-	 vida útil do imóvel. 

O custo de construção pode variar de acordo com definições de projetos 
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e contratos.

O custo de manutenção e vida útil do imóvel referem-se aos valores que serão 
gastos em reparos e reformas provenientes de uma má execução dos serviços 
e/ou utilização de produtos não-conformes e de má qualidade (exemplo: infiltra-
ções, vazamentos, fissuras em alvenarias, entre outros). 

Exigindo Atestados de Qualificação do PBQP-H nas licitações de obras públicas, 
o governo estará assegurando a contratação de empresas que estão comprometi-
das quanto à melhoria contínua da qualidade de seus processos e produtos, redu-
ção de perdas, alcance da satisfação de seus clientes, educação e capacitação de 
seus funcionários, assegurando também a qualidade final de suas obras.

Os valores para capacitação de pessoal e outros que podem incorrer para 
a implantação de um Sistema da Qualidade devem ser encarados como 
investimentos na busca de uma maior produtividade, menores perdas no 
processo produtivo, uma melhor qualidade dos produtos finais e de uma 
maior confiança por parte dos clientes.

A implantação de um Sistema da Qualidade é um processo árduo, de grande 
magnitude, que requer perseverança em seus propósitos e deve ser planejado 
e administrado adequadamentes. 

Resumo

Para o setor público:

Seleção de fornecedores (materiais e serviços) mais qualificados fazendo as-
sim um uso melhor dos recursos públicos. 

O custo de obras públicas deve ser analisado sobre três aspectos: 

-	 custo de construção;

-	 custo de manutenção;

-	 vida útil do imóvel.
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O custo de manutenção e vida útil do imóvel referem-se aos valores que serão 
gastos em reparos e reformas provenientes de uma má execução dos serviços 
e/ou utilização de produtos não-conformes e de má qualidade (exemplo: infiltra-
ções, vazamentos, fissuras em alvenarias, entre outros).

-	 melhor uso dos recursos públicos voltados ao desenvolvimento urbano por:

-	 capacitação interna dos órgãos contratantes;

-	 uso de critérios, objetivos para definição da qualidade, especificações e 
processo licitatório;

-	 redução de questionamentos dos órgãos de controle;

-	 melhor seleção de fornecedores (materiais e serviços);

-	 melhor relacionamento entre os órgãos de diferentes poderes.

Para o cidadão consumidor:

-	 oportunidade de escolher empresas que oferecem produtos e serviços com 
maior qualidade.

-	 acesso a:

-	 tecnologias de construção diferenciadas;

-	 mão-de-obra qualificada;

-	 preços mais competitivos e redução nos custos.

Para as empresas de engenharia:

-	 maior produtividade e eficácia na execução das obras;

-	 maior competitividade;

-	 redução de desperdícios e retrabalho;

-	 profissionais capacitados;
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-	 melhoria na elaboração de projetos;

-	 materiais com qualidade e atendendo às normas técnicas;

-	 melhoria da imagem da empresa;

-	 modernização tecnológica e gerencial;

-	 melhoria contínua dos processos;

-	 segurança do trabalho;

-	 impacto no meio ambiente - Conama

Para o setor da construção

-	 mercado mais competitivo (isonomia); 

-	 confiabilidade do agente financiador e do cliente;

-	 competitividade regional: Mercosul e outros países com programas de 
qualidade similares;

-	 melhor organização da cadeia produtiva.

Finalizando

Já foram realizadas mais de seiscentas Tomadas de Preços e Concorrências no 
âmbito do Governo do Distrito Federal desde 2003 com raríssimas contestações 
por parte dos Licitantes e que foram rechaçados pelas Administrações Regionais.

Inúmeros são também os Licitantes de outros Estados da Federação que par-
ticipam das Licitações de obras e serviços de Engenharia aqui no Governo do 
Distrito Federal, principalmente de São Paulo e Nordeste.

Verifica-se, então, do todo o exposto, que a exigência de demonstração de par-
ticipação em programa de qualidade – no caso no programa PBQP-H – deve 
ser entendida como um verdadeiro esforço da administração pública no apri-
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moramento das suas contratações, com o aproveitamento das conquistas da 
sociedade, no que há de mais significativo na evolução de processos, métodos, 
tecnologias, qualidade de materiais, por exemplo.

É sem dúvida uma das maneiras de se avaliar a Proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública.

Há atualmente quase 3.000 empresas já Certificadas. Vide o site do Ministério 
das Cidades: http://www2.cidades.gov.br/pbqp-h.

Se a iniciativa privada lança mão de certificação de qualidade para seus produ-
tos e serviços (ISO 9.000, ISO 9.001, ISO 9.002, ISO 9.003, ISO 12.000, etc.), 
como impedir, em sã consciência, que o Poder Público também o faça em defe-
sa do interesse da própria sociedade que o constitui. Rejeitar tal possibilidade 
seria um contra-senso, para não dizer uma injustiça contra o Administrado que 
paga os impostos que geram as obras públicas e que espera total qualidade 
como condição determinante de segurança e proteção mesmo da saúde públi-
ca, do património público, do património histórico-cultural e da própria ecologia 
(Constituição Federal, art. 30).

Em outras palavras, pode-se afirmar, ex vi do disposto no art. 37, XXI, da Cons-
tituição Federal, em sua parte final, referente a “exigências de qualificação téc-
nica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”, 
revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contra-
tação com o Poder Público, “não a todo e qualquer interessado, indiscriminada-
mente, mas, sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de 
condições para executar aquilo a que se propõe”. (Adilson Dalari).

Objetivos e princípios

O objetivo geral do PBQP-H é o de elevar os patamares da qualidade e produ-
tividade da construção civil, por meio da criação e implantação de mecanismos 
de modernização tecnológica e gerencial, contribuindo para ampliar o acesso à 
moradia, em especial para a população de menor renda.

A busca por estes objetivos envolve um conjunto bastante amplo de ações 
entre as quais se destacam as seguintes: qualificação de construtoras e de pro-
jetistas, melhoria da qualidade de materiais, formação e requalificação de mão 
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de obra, normalização técnica, capacitação de laboratórios, aprovação técnica 
de tecnologias inovadoras, e comunicação e troca de informações.

Seus objetivos específicos são:´

-	 Universalizar o acesso à moradia, ampliando o estoque de moradias e 
melhorando as existentes;

-	 Fomentar o desenvolvimento e a implantação de instrumentos e meca-
nismos de garantia da qualidade de projetos e obras;

-	 Fomentar a garantia da qualidade de materiais, componentes e siste-
mas construtivos;

-	 Estimular o inter-relacionamento entre agentes do setor;

-	 Combater a não conformidade técnica intencional de materiais, compo-
nentes e sistemas construtivos;

-	 Estruturar e animar a criação de programas específicos visando à forma-
ção e requalificação de mão-de-obra em todos os níveis;

-	 Promover o aperfeiçoamento da estrutura de elaboração e difusão de 
normas técnicas, códigos de práticas e códigos de edificações; 

-	 Coletar e disponibilizar informações do setor e do Programa;

-	 Apoiar a introdução de inovações tecnológicas;

-	 Promover a melhoria da qualidade de gestão nas diversas formas de 
projetos e obras habitacionais;

-	 Promover a articulação internacional com ênfase no Cone Sul.

Qual qualidade?

Sistêmica - a qualidade só será atingida com o desenvolvimento de parcerias 
entre os diversos segmentos da cadeia da construção.
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Praticada - a qualidade é fomentada através do exercício do poder de compra.

Evolutiva - a  qualidade é obtida através de um processo contínuo de cresci-
mento de níveis de desempenho.

Social - a qualidade da edificação deve considerar seu desempenho ao longo 
da vida útil.

O Sistema da Qualidade PBQP-H

O Sistema da Qualidade Comitê Nacional de Desenvolvimento Tecnoló-
gico da Habitação (CTECH) – SQC – está concebido como um conjunto 
de subsistemas que se implantam nas unidades funcionais. Os subsiste-
mas são independentes entre si, porém integram-se ao obedecerem aos 
aspectos comuns definidos pelas diretrizes gerais do Sistema. O SQC é 
descrito por documentos denominados Normas do Sistema da Qualidade 
CTECH (NSQC), que são classificadas como Normas Gerais e Normas 
Restritas, conforme sejam globalmente aplicáveis, isto é, indistintamente 
a todos os subsistemas, ou aplicáveis a um subsistema em particular. 
As prescrições do SQC atendem aos requisitos da norma ABNT ISO/IEC 
17025:2001.

A Norma Geral de mais alto nível, a Política da Qualidade, foi aprovada pelo 
Conselho Curador da Instituição em 1995. As diretrizes do SQC são defini-
das pela NSQC 1, que fixa os conceitos e procedimentos globais adotados 
pelo CTECH para a efetivação da política da Qualidade. A NSQC 1 apresen-
ta, também, as prescrições mais amplas do SQC e fornece subsídios para 
o entendimento dos princípios e da organização institucional. As demais 
Normas Gerais detalham ou complementam a NSQC 1. 

As Normas Restritas são elaboradas no âmbito dos subsistemas e des-
crevem aspectos organizacionais e técnicos particulares, porém guardam 
estreita compatibilidade com as Normas Gerais. Os subsistemas se agre-
gam ao SQC a medida em que adotam os princípios das diretrizes gerais 
e que estabeleçam normas restritas. Esse modelo de organização para a 
qualidade permite que os diferentes subsistemas apresentem, num dado 
momento, diferenciado grau de adesão e cumprimento das diretrizes e 
requisitos do SQC.
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As Normas ISO 9000

A nível internacional, o modelo para Garantia e Controle da Qualidade tradi-
cionalmente utilizado segue as normas da série 9000 da Organização Inter-
nacional de Normatização - ISO. No Brasil, o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO e a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT utilizam-se do mesmo modelo, denominando esta 
série de normas como NBR-ISO 9000.

As normas NBR-ISO 9000 têm por objetivo indicar o que se requer de um sis-
tema orientado para a Gestão da Qualidade, aplicado a todos os setores indus-
triais e demais atividades econômicas, independentemente das características, 
ramo de atuação ou porte da empresa.

Estas normas foram reavaliadas ao longo dos últimos anos, tendo sido esta-
belecida uma versão atualizada que se apresenta como série de normas NBR/
ISO 9000/2000. Dentro desta série, destacam-se:

-	 NBR/ISO 9000:2000 - Sistema de Gestão da Qualidade - Fundamentos 
e Vocabulário;

-	 NBR/ISO 9001:2000 - Sistema de Gestão da Qualidade - Requisitos;

-	 NBR/ISO 9004:2000 - Sistema de Gestão da Qualidade - Diretrizes para 
melhoria de desempenho.

Processo de implantação do PBQP-H na empresa

Geralmente, as principais etapas para implantação de um Sistema da Qualida-
de são as seguintes:

-	 Avaliação e Conscientização quanto à Qualidade - em uma etapa inicial 
deste processo, é necessária a avaliação das reais necessidades da empre-
sa quanto a melhoria da qualidade de seus processos e produtos, redução 
de perdas, alcance da satisfação de seus clientes e melhoria da atitude de 
seus funcionários quanto a estes pontos. Isto corresponde à preparação da 
empresa para implantação do Sistema da Qualidade, sendo necessário o 
conhecimento por parte de administradores da empresa quanto aos concei-
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tos e processos referentes a qualidade e a preparação dos funcionários em 
todos os níveis para seu envolvimento no processo;

-	 Organização para a Qualidade - deve ser estabelecida uma estrutura 
adequada para a implementação do Sistema da Qualidade, com a definição 
dos objetivos e política da qualidade, a incorporação da qualidade dentro do 
plano estratégico da empresa, os recursos a serem disponibilizados para 
esta implantação e o esclarecimento dos critérios para avaliação do proces-
so. Normalmente, se estabelece a figura do Representante da Administra-
ção, responsável por todos os aspectos e ações  relacionados ao Sistema 
da Qualidade;

-	 Educação e Capacitação de Pessoal - todos os funcionários da empresa 
devem incorporar conceitos gerais sobre qualidade, através de um progra-
ma de treinamento que lhes apresente as ferramentas para análise do pro-
cesso de trabalho, sua avaliação e melhoria;

-	 Melhoria de Processos de Produção - aqui se inicia a análise dos proces-
sos de trabalho tidos como de maior importância, objetivando seu aprimora-
mento por meio da redução de perdas e aumento de eficiência, e posterior-
mente engloba os demais processos nos quais existem falhas. Devem ser 
estabelecidos procedimentos para correção de serviços realizados fora de 
conformidade. Nesta fase, devem ser estabelecidas a identificação das ne-
cessidades de seus clientes finais e de seus próprios processos e a análise 
de seus produtos e processos frente a estas necessidades. Os fornecedo-
res devem estar envolvidos durante esta etapa;

-	 Participação de Funcionários - deve ser estabelecido que todas as equi-
pes de trabalho, em todos os níveis da empresa, mantenham sistemas de 
avaliação e melhoria para seus serviços, com a formação de metas próprias 
para a qualidade. Neste momento, deve haver um sistema de comunicação 
formalizado, adequado e de conhecimento geral;

-	 Melhoria Contínua - estando o Sistema da Qualidade documentado e 
estabelecido, deve ser mantida permanentemente sua melhoria através de 
ações contínuas de capacitação de pessoal, do uso de ferramentas estatís-
ticas e redução das variações no processo de forma planejada.

O processo de melhoria da qualidade segue um ciclo básico no qual se faz 
através da análise das falhas e do planejamento de ações para suas de-



28

cisões. Destas soluções planejadas, verificamos os resultados obtidos com 
estas modificações e introduções de melhorias  com base nas informações 
reconhecidas no ciclo anterior. Esta é a  ferramenta denominada Análise de 
Ciclo PDCA, cuja sigla se refere na   língua inglesa às etapas de Planejar, 
Executar, Verificar e Agir.

Processo de implantação do PBQP-H na empresa

1º Passo: Implantação do sistema da qualidade na empresa

No Distrito Federal, o PBQP-H é hoje, essencialmente, um programa e cons-
cientização dos agentes atuantes no setor da construção Civil, em especial no 
que diz respeito à qualidade. Constitui também instrumento que busca qualifi-
car as empresas que prestarão serviços ao Governo do Distrito Federal.

Alternativa 1	 Auto-implantação por meio da aquisição do KIT auto-expli-
cativo “Qualidade na Indústria da Construção”, desenvolvido pela CNI/Senai 
apoiado pelo Governo Federal, contém: 5 livros temáticos, metodologia de 
implantação, 2 fitas de vídeo (materiais controlados/serviços controlados) e 
CD-Rom interativo.

Alternativa 2	 O Sinduscon-DF mantém parceria com algumas empresas e 
profissionais autônomos que prestam serviços de consultoria para a implemen-
tação de Sistema de Gestão da Qualidade para Certificação PBQP-H e ISO 
9000 para grupos de empresas construtoras até a obtenção de sua certificação. 
São elas:

-	 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – Senai-DF;

-	 Centro de Tecnologia de Edificações – CTE;

-	 Consultoria gratuita do Sinduscon/DF;

-	 Profissionais Autônomos;

-	 Sebrae.

Cada empresa possui uma metodologia própria desenvolvida para atender aos 
requisitos previstos no SIAC Sistema de Avaliação da Conformidade de Empre-
sas de Serviços e Obras da Construção Civil ou NBR/Série ISO 9000.
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2º Passo: Qualificação

Após a implementação de cada nível ou de todo o Sistema da Qualidade 
as autorias interna são realizadas. Um Organismo Certificador de Obras é 
contratado para realização da auditoria de certificação e este, emitirá o Cer-
tificado da Qualidade. A Empresa deverá então, apresentar o Certificado de 
Qualidade conquistado na Secretaria de Estado de Obras, para confronto 
do Certificado da Qualidade (PBQP-H ou ISO com os Organismos Certifica-
dores de Obras).

Um novo Certificado do Governo do Distrito Federal (GDF) será emitido em 3 
(três) dias úteis, sem ônus para a Empresa.

Certificação de outros estados:

As Empresas que já possuam Certificação da série de normas do Sistema de 
Qualidade NBR/ISO 9000 ou Atestado de Qualidade em Programas Setoriais 
em outros estados, outorgados por Organismos de Certificação de Obras junto 
ao INMETRO e cujos sistemas de qualidade atendam aos requisitos definidos 
pela Coordenação Geral, estarão enquadradas no critério de qualificação téc-
nica estabelecida no art. 12 do regulamento do PBQP-H/DF, após a emissão 
por Organismo Certificador atestando atendimentos de tais requisitos, inclusive 
aqueles específicos referentes a Obras e Serviços de engenharia e materiais 
controlados, Segurança do Trabalho e Meio Ambiente, quando cabíveis nos 
níveis de qualificação pretendidos.

Redação para os editais de licitação

Para execução, ampliação ou reforma de obras no Subsetor Habitação – 
Edificações prediais:

10.02.14 – Certificado do Nível “A” emitido pelo Governo do DF (GDF) para 
a qualificação na especialidade técnica de execução de obras de Construção 
Civil no Subsetor Edificações Prediais em cumprimento às Portarias Conjun-
tas SO/SEDUH N° 10 de 18 de outubro de 2006 e SO/Seduma Nº 01 de 11 
de abril de 2007 das Secretarias de Obras e de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação do Distrito Federal, que regulamentam o Decreto nº 21.681, de 06 
de novembro de 2000.
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1)	 Para obtenção desse Certificado do Nível “A” emitido pelo GDF o Licitante 
deverá comparecer à Secretaria de Obras do DF, munida do Certificado da Qua-
lidade (PBQP-H) fornecido pelo seu O.C.O. – Organismo Certificador de Obras, 
onde será feito o confronto com os O.C.O’s cadastrados nacionalmente.

2)	 Caso o Licitante tenha outro Certificado de Qualidade relativo ao PBQP-H 
emitido em outro Estado e diferentemente da Legislação e normas acima citadas, 
deverá solicitar de seu O.C.O. (Organismo Certificador de Obras) uma declara-
ção comprovando que o mesmo atende em sua totalidade o PBQP-H Nacional, 
para o nível pretendido. Em seguida proceder ao exigido no item 1 acima.

3)	 A atribuição de Atestado de Qualificação não é definitiva, tendo validade de 
03 (três) anos, sendo obrigatória sua renovação anual, com base em auditoria 
de acompanhamento (Manutenção) realizada por Organismo Certificador de 
Obras. Em seguida proceder ao exigido no item 1 acima.

4)	 Não serão aceitas declarações de equivalência ou igualdade entre o Certifi-
cado de Qualidade do PBQP-H e o Certificado ISO 9000.

5)	 O Decreto do GDF e Portaria Ministerial referentes ao PBQP-H estão divul-
gados na página da internet (http://www.cidades.gov.br/pbqp-h)

Para os outros subsetores

b)	 Subsetor Obras de Saneamento Básico:

c)	 Subsetor Obras Viárias e Obras de Arte Especiais: (dois escopos)

	 c1)		 Execução de Obras Viárias;

	 c2)		 Execução de Obras de Arte Especiais.

d)	 Subsetor de Obras de Urbanização DF: (Um Escopo)

10.02.14 – Certificado do Nível “A” Emitido pelo Governo do DF (GDF) para 
a qualificação na especialidade técnica de execução de obras de Construção 
Civil no Subsetor (colocar aqui o subsetor de maior relevância em relação ao 
objeto licitado) em cumprimento às Portarias Conjuntas SO/SEDUH N° 10 de 
18 de outubro de 2006 e SO/Seduma Nº 01 DE 11 DE ABRIL DE 2007 das 
Secretarias de Obras e de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito 
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Federal, que regulamentam o Decreto nº 21.681, de 06 de novembro de 2000.

1)	 Para obtenção desse Certificado do Nível “A” emitido pelo GDF o Licitante 
deverá comparecer à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras do DF, munida do 
Certificado da Qualidade (PBQP-H) fornecido pelo seu O.C.O. – Organismo 
Certificador de Obras, onde será feito o confronto com os O.C.O’s cadastrados 
nacionalmente.

2)	 Caso o Licitante tenha outro Certificado de Qualidade relativo ao PBQP-H 
emitido em outro Estado e diferentemente da Legislação e normas acima 
citadas, deverá solicitar de seu O.C.O. (Organismo Certificador de Obras) 
uma declaração comprovando que o mesmo atende em sua totalidade o 
PBQP-H Nacional, para o nível pretendido. Em seguida proceder ao exigido 
no item 1 acima.

3)	 A atribuição de Atestado de Qualificação não é definitiva, tendo validade de 
03 (três) anos, sendo obrigatória sua renovação anual, com base em auditoria 
de acompanhamento (Manutenção) realizada por Organismo Certificador de 
Obras. Em seguida proceder ao exigido no item 1 acima.

4)	 Não serão aceitas declarações de equivalência ou igualdade entre o Certifi-
cado de Qualidade do PBQP-H e o Certificado ISO 9000.

5)	 O Decreto do GDF e Portaria Ministerial referentes ao PBQP-H estão divul-
gados na página da internet (http://www.cidades.gov.br/pbqp-h).





A Caixa Econômica Federal e o PBQP-H  
no Governo do Distrito Federal
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A adesão da Caixa ao PBQP-H no Distrito Federal

Visando a melhoria da qualidade, o aumento da produtividade e a redução 
de custos e dos desperdícios na execução de obras financiadas pela Caixa 
Econômica Federal, em particular na produção Habitacional, em 09 de maio 
de 2001 a CAIXA, o Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Fe-
deral – Sinduscon-DF, a Associação Brasiliense de Construtores – Asbraco e 
a Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário no Distrito 
Federal – Ademi-DF firmaram Acordo Setorial da Qualidade, presente no Anexo 
D deste documento. 

Neste Acordo Setorial foram definidos os prazos para a implantação dos níveis 
de qualificação das empresas construtoras que serão exigidos pela Caixa na 
liberação dos financiamentos, bem como promover ampla divulgação do Siste-
ma de Qualificação de Empresas de Serviços e Obras – Construtoras (SiQ-C), 
do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H, no 
âmbito do Distrito Federal.

Os prazos definidos pelas partes para a implantação dos níveis de qualificação 
são os seguintes:

-	 a partir de 01 de dezembro de 2001, será exigido das empresas da cons-
trução civil o nível de qualificação D;

-	 a partir de 01 de junho de 2002, será exigido das empresas de constru-
ção civil o nível de qualificação C;

-	 a partir de 01 de dezembro de 2002, será exigido das empresas da cons-
trução civil o nível  de qualificação B;

-	 a partir de 01 de junho de 2003, será exigido das empresas  da constru-
ção civil o nível de qualificação A.





As ações do Pbqp-H no âmbito do  
Governo do Distrito Federal





39

As atividades do Sinduscon-DF, Ademi-DF e Asbraco  
na implantação e manutenção do PBQP-H no GDF

O Sindicato da Indústria da Construção Civil no Distrito Federal - Sinduscon-
DF, a Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário do Distrito 
Federal – Ademi-DF e a Associação Brasiliense de Construtores - Asbraco vêm 
atuando a cerca de 09 anos para a implantação de Sistemas da Qualidade em 
empresas construtoras do Distrito Federal.

Em janeiro de 2000, numa parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - Senai-DF, foi organizado um primeiro grupo de trabalho para implan-
tação de Sistemas da Qualidade, contando com 15 empresas. Em fevereiro 
de 2001, tomando como parceiros a Perry Johnson Representações Ltda, o 
Centro de Tecnologia de Edificações -  CTE e Senai-DF, formou-se o segundo 
grupo de trabalho, contando com 60 empresas. Em julho de 2004 iniciou-se o 
6º grupo com 06 empresas através da parceria com o Senai-DF, totalizando 
195 empresas certificadas até a data desta publicação.	

Complementando este trabalho de implantação, o Sinduscon-DF e a Asbraco 
têm promovido palestras técnicas e cursos sobre os conceitos e métodos refe-
rentes à implantação e manutenção de Sistemas da Qualidade. 

Além disso, o Sinduscon-DF e a Asbraco, em conjunto com o Governo do Dis-
trito Federal, vêm atuando diretamente na implantação e regulamentação do 
PBQP-H no Distrito Federal, tendo representantes seus como Coordenador 
Geral e Secretário Executivo do programa e disponibilizando seus quadros téc-
nicos na efetivação dos trabalhos. 

Organismos Certificadores de Obras – O.C.O.

Os Organismos de Certificação de Obras (O.C.O.) do Sistema de Avaliação da 
Conformidade de Empresas de Serviços e Obras são organismos públicos, pri-
vados ou mistos, de terceira parte,  credenciados pelo INMETRO e autorizados 
pela Comissão Nacional a emitir Certificados Conformidade do SiAC.

Os O.C.O.s devem comprovar o atendimento dos seguintes requisitos (confor-
me o art. 13 do Regimento do SiAC):
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a)	 atender aos requisitos de credenciamento de Organismo de Certificação 
de Obras (O.C.O.), estabelecidos pela CGCRE/INMETRO, para a especia-
lidade técnica para a qual se queira emitir certificados de conformidade;

b)	 ter declarado formalmente à Comissão Nacional sua anuência ao Regi-
mento do SiAC e à documentação de referência dele decorrente;

c)	 possuir Comissão de Certificação (C.C.) para a especialidade técnica 
para a qual queira emitir certificados de conformidade, com composição tri-
partite (fornecedores, clientes e neutros);

d)	 possuir corpo próprio de auditores e especialistas, atendendo às exigên-
cias do Capítulo VIII do Regimento Geral do SiAC

Além desses requisitos, os O.C.O.s autorizados têm também a obrigação de 
enviar à Comissão Nacional, a cada emissão do Certificado de Conformida-
de, relação atualizada das empresas por ele certificados, da qual constará, no 
mínimo, a identificação da empresa, a especialidade técnica e o sub-setor em 
questão, o nível de certificação atribuído e o prazo de validade dos certificados 
de conformidade concedidos.

A Certificação de Sistemas da Qualidade

A emissão de Atestados de Qualificação está a cargo de Organismos de Cer-
tificação credenciados junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial - INMETRO, para certificados da série de normas NBR/
ISO 9000, e junto à Comissão Nacional do Sistema de Qualificação de Empre-
sas de Serviços e Obras do PBQP-H, para certificados relacionados ao SIQ-
Construtoras.

A empresa interessada em obter Certificação pode escolher livremente entre 
os Organismos de Certificação credenciados junto aos órgãos acima citado, 
definindo o escopo na qual pretende demonstrar qualificação, obedecendo aos 
requisitos mínimos no caso do SIQ-Construtoras.

A atribuição de Atestados de Qualificação não apresenta caráter permanente, 
sendo os mesmos válidos por um prazo de 03 anos com a realização de au-
ditorias de manutenção anuais pelo Organismo de Certificação em questão. 
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Após estes 03 anos, a empresa deverá apresentar documentação completa, 
submetendo-se a nova avaliação global.

Informações atualizadas do programa poderão ser obtidas no site: http://www2.
cidades.gov.br/pbqp-h.




